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Na análise das relações internacionais, convém
caracterizar, para fins de clarificação e orqcnizc-
ção de uma realidade empírica extremamente
complexa, os diversos sistemas nelas incidentes,
procurando simultaneamente apontar o que têm
de comum e aquilo que lhes é específico. Nesta
tentativa de construção teórica, cabe lembrar que
um dos pontos importantes é o estudo das moda-
lidades pelas quais estes diversos sistemas se inter-
penetram, pois é a partir deste estudo que podemos
distinguir os graus de autonomia desses diversos
sistemas. Numa primeiro colocação, poderíamos
inicialmente distinguir um sistema internacional,
instituído pela interação de certos sistemas nacio-
nais. O sistema internacional estabelece o parâ-
metro dentro do qual funcionam, com maior ou
menor autonomia, diversos sistemas regionais cons-
tituídos, por sua vez, pela interação específica, a
este nível, de diversos sistemas nacionais. Conforme
se verifica, os sistemas nacionais - os estados -
estão sendo utilizados, para os fins desta exposição,
como a menor unidade de análise, se bem que isto,
evidentemente, não exclua do âmbito de clarifica-
ção nem o impacto das influências externas no
funcionamento interno dos sistemas nacionais, nem
o impacto externo nos sistemas regionais ou no
sistema internacional do funcionamento interno dos
diversos sistemas nccionois."

O sistema internacional na atualidade, segundo
Liska, apresenta três notas fundamentais: 1. Trata- .
se de um sistema bipolar na ordem estratégica
militar por causa da concentração de poder militar,
notadamente nuclear, nas mãos da União Soviética
e dos Estados Unidos. 2. Trata-se de um sistema
unifocal, na ordem de estratificação dos sistemas
nacionais, pois apenas os Estados Unidos adquiriram
o status de primeira potência em escala interna-
cional. Isto, vale a pena salientar, não quer dizer
que os EUA tenham poder hegemônico a nível in-
ternacional, mas apenas que a definição da relação
dos demais sistemas nacionais com os EUA é opera-
cionalmente a mais importante para o funciona-
mento do sistema internacional, ainda que existam
tanto importantes sistemas regionais onde outros
estados tenham primazia (como por exemplo, a
União Soviética na Europa Oriental), quanto siste-
mas regionais onde a primazia dos EUA esteja sendo
posta em cheque (como por exemplo, no Sudoeste
da Ásia). 3. Finalmente, trata-se de um sistema
bissegmentado na ordem da distribuição dos recur-
sos econômicos por causa das brechas entre desen-
volvidos e subdesenvolvidos, responsável pela fissura
do sistema internacional entre Norte e Sul." A inci-
dência destas três notas, nos diversos sistemas re-
gionais, é bastante variada porque o sistema inter-
nacional é muito fluído, e isto, somado à dinâmica
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interna dos sistemas nacionais que os compõem,
explica a diversidade dos sistemas regionais.

O sistema regional do Oriente Médio, por exem-
plo, albergou antes mesmo da criação do Estado
de Israel, como resultado inclusive da hegemonia
inglesa, um conflito interno entre árabes e judeus.
Este conflito, no entanto, foi contido dentro de
certos limites enquanto a Inglaterra manteve sua
primazia na região. No momento em que tanto
Inglaterra quanto França foram efetivamente subs-
tituídas pelos Estados Unidos, e a União Soviética
obteve acesso a esta região, o conflito regional e
sua dinâmica passaram a servir também como pre-
texto para contestação da hegemonia americana.
Daí a política de polarização do conflito levada a
efeito pela União Soviética, com vistas a alargar
e afirmar a esfera de sua influência, e os esforços
dos Estados Unidos para despolarizar o conflito e
manter sua hegemonia. Conforme se verifica, este
é um caso onde o sistema regional tende, no mo-
mento, a coincidir com uma das notas do sistema
internacional, a saber, a bipolaridade estratégico-
militar, e, como ademais, a nível do sistema inter-
nacional o problema é um, de primazia na região,
envolvendo também controle sobre recursos eco-
nômicos, o conflito adquire uma intensidade toda
especial. 3 No sistema regional da Europa Ocidental,
por outro lado, a França, a partir de De Gaulle,
procurou maximizar sua autonomia, tendo como
objetivo tanto minimizar o impacto da presença
hegemônica dos Estados Unidos quanto diluir a
importância da bipolaridade estratégico-militar na
região. Isto tem levado por sua vez a tentativas
de reintegração da Europa Oriental num sistema
regional mais amplo - dos Pireneus aos Urais -
que poderá ou não vir a ser bem sucedida, depen-
dendo da atitude da União Soviética em face do
impacto da Europa Ocidental na Europa Oriental e
da posição hierárquica que vier a assumir neste
contexto. De qualquer maneira, o que se pode no
momento observar é que as notas de bipolaridade
e do caráter unifocal do sistema internacional se

88 justapõem muito menos sobre este sistema regional
do que sobre o sistema do Oriente Médio, e a nota
de bissegmentação é praticamente inexistente, pois
não há, no caso, uma brecha comparável à existente
entre desenvolvidos e subdesenvolvidos.' Não é pre-
ciso caracterizar outros sistemas regionais para
demonstrar sua variedade, mas convém apontar,
antes de entrar na análise da América Latina, a
importância da bissegmentação tanto para a per-
sistência do sistema internacional, tal como ele hoje
se constitui, quanto para o estudo das modalidades
de sua interpenetração com os diversos sistemas
regionais.

Organski, examinando o problema das relações
internacionais, distingue um período anterior a
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1750, no qual nenhum estado era industrializado,
e o período em que hoje vivemos, onde existem
estados industrializados, estados em fase de indus-
trialização e estados pré-industriais. Prevê ele,
também, a possibilidade de um período onde todos
os países serão industrializados. De acordo com
este autor, os determinantes do poder de um sis-
tema nacional no período atual são o tamanho de
sua população, sua eficiência política e seu desen-
volvimento econômico, variáveis que têm entre si
alguma espécie de correlação. O desnível entre o
grau de industrialização, entendido como a soma-
tória destas três variáveis dos diversos sistemas, é
responsável pelo fato de existirem sistemas na-
cionais na etapa de poder potencial, na etapa de
transição onde ocorre acréscimo de poder e na
etapa de maturidade de poder. Os países industria-
lizados estão na etapa de maturidade de poder,
mas os países subdesenvolvidos se encontram ou
na etapa de poder potencial, ou na de transição
onde ocorre acréscimo de poder. De acordo com
a viabilidade nacional, para recorrer a uma cate-
goria de Joquoribe," dos sistemas dos países subde-
senvolvidos, estes podem vir a experimentar um
acréscimo substancial de poder à medida que se
industrializem, da mesma maneira que no século
XIX a experimentaram os Estados Unidos e a Ale-
manha, ou no século XX o Japão e a União So-
viética. Este fenômeno de acréscimo de poder que
resulta do funcionamento interno de um sistema
nacional pode implicar um impacto externo nos
sistemas regionais e no internacional. De fato, o
fenômeno de acréscimo de poder num país subde-
senvolvido, quando ocorre, processa-se num ritmo
diferente daquele que pode conhecer um país na
etapa de maturidade de poder, pois desenvolve
potencialidades latentes eventualmente maiores do
que aquelas que um país industrializado já oti-
mizou. O fenômeno, conseqüentemente, acarreta
uma mudança na distribuição internacional do
poder e eventualmente uma alteração do sistema
internacional ou dos sistemas regionais, conforme
se verificou historicamente, por exemplo, pela di-
diminuição da importância da Inglaterra ou pela
ascensão dos Estados Unidos e da União Soviético."
Estas observações permitem algumas conclusões.
A persistência da bissegmentação é interessante
para a manutenção do statu quo, pois a brecha
entre desenvolvidos e subdesenvolvidos impede que
o acréscimo de poder dos países subdesenvolvidos
ameace a atual distribuição internacional do poder
e, conseqüentemente, produza um remanejamento
do sistema internacional. Destarte, a indagação
fundamental, na perspectivc do Brasil e da Amé-
rica Latina, encaminha-se logicamente para o
exame da condição de possibilidade de se romper



esta tendência inerente ao sistema internacional
dos nossos dias.
e estudo desta condição - convém ressalvar

antes de começar a examiná-Ia - comporta várias
perspectivas, mesmo porque o campo do possível,
num dado momento, é sempre maior do que aquilo
que afinal historicamente se efetiva como realidade.

Lasswell e McDougal definem segurança como
demandas para a manutenção de uma ordem pú-
blica que ofereça plena oportunidade para preservar
e acrescentar valores de todos os tipos, por meio
de procedimentos pacíficos onde se tolera apenas
um nível mínimo de coerção. Segundo estes auto-
res, em termos de uma análise de poder, as inda-
gações agrupadas sob a rubrica de segurança enfa-
tizam o modo, isto é, as regras mais do que a
substância, pelo qual funciona o processo social. 7

Se for aceita esta definição de segurança como
hipótese de trabalho, .e se a partir dela se tentar
examinar o problema do desenvolvimento, é evi-
dente que a perspectiva resultante será a do refor-
mismo, pois por definição ficam excluídos tanto o
conflito total que explodiria a ordem pública, quanto
a manutenção do statu quo, cuja intransitividade
exclui do processo social valores relevantes. Evi-
dentemente, a opção metodológica por esta pers-
pectiva, que será a nota distintiva deste trabalho,
não implica desconhecimento do peso específico dos
demais. Apenas exprime o desejo de explorar sua
viabilidade.
e sistema regional mais amplo, no qual se insere

a América Latina, é o interamericano. Este sistema
coincide com duas notas do sistema internacional.
~ um sistema dividido em dois segmentos: um de-
senvolvido e outro subdesenvolvido. ~ também um
sistema que tem como foco principal os Estados
Unidos, cujo predomínio na região é indiscutível.
e predomínio americano tem conseguido excluir a
nota de bipolaridade, pois o acesso da União So-
viética à região é extremamente limitado, uma vez
que sua presença em Cuba foi balizada pelo acordo
tácito resultante da crise dos mísseis nucleares de
1962.8 Por outro lado, e também como conseqüên-
cia do fato de os Estados Unidos serem a potência
preponderante na região, os outros países do siste-
ma necessariamente com ela têm mantido um
volume intenso de transações e dela dependem em
alto grau. Nas palavras do relatório Rockefeller:
11Assim como as outras repúblicas americanas de-
pendem dos Estodos Unidos para suas necessidades
de bens de capital, também os Estados Unidos delas
dependem para prover um vasto mercado para seus
produtos manufaturados. E assim como estes países
vêem nos Estados Unidos um mercado para seus
produtos primários, cuja venda lhes permite com-
prar equipamentos para seu próprio desenvolvi-
mento, também os Estados Unidos neles buscam as

matérias-primas para suas próprias indústrias, das
quais dependem os empregos de muitos de seus
cldcdõos"."

Este sistema não tem contribuído para a supe-
ração da bissegmentação. A brecha entre o Norte
e o Sul vem aumentando, conforme o atestam a
parte analítica dos diversos relatórios que recente-
mente examinaram o problema, tais como o já
citado relatório Rockefeller e os relatórios Pearson
e Preblsch," e as discussões em torno do assunto
podem ser qualificadas de debates que têm apri-
morado a nossa informação e aguçado a nossa
percepção do problema, mas que não se traduziram
em medidas de efetividade prática. Não é difícil
perceber as potencialidades de conflito inerentes à
intransitividade destas interações, na ordem da dis-
tribuição dos recursos econômicos, que se asse-
melham a, um jogo de soma zero onde um parceiro
sempre ganha e os demais sempre perdem." Diante
desta situação, cabe perguntar quais as variáveis
cuja modificação garantiria a segurança, tal como
foi anteriormente definida, de uma ordem pública
para este sistema regional. Neste trabalho a análise
concentrar-se-á nas possíveis alterações do com-
portamento dos Estados Unidos e no campo de
manobra dos países latino-americanos em geral e
do Brasil em particular.

Os Estados Unidos atravessam no momento um
período de crise, no que de resto estão em com-
panhia, como opontà com lucidez o General Beau-
fre, tanto da Europa Ocidental, cujos sistemas
tiveram suas inadequações reveladas pela crise de
1968, quanto da União Soviética, onde o marxismo-
leninismo pós-stalinista não encontrou uma nova
forma e continua a comprimir as aspirações de
liberdade de sua população, conforme nos teste-
munham seus intelectuais dissidentes." A crise in-
terna dos Estados Unidos atjnge seu sistema polí-
tico e o sobrecarrega, em parte porque também é
responsável pela situação. De fato, a solução polí-
tica americana, o pluralismo, procurou conciliar
uma sociologia conservadora (dificuldade da relação 89
direta do cidadão com o Estado) com princfpios
liberais (importância da representação) numa so-
sociedade de massas. De acordo com a ótica plu-
ralista, os membros de uma sociedade buscam e
conseguem salvaguardar seus diversos interesses
por intermédio de associações privadas que, por
sua vez, são coordenadas e reguladas, contidas e
estimuladas pelo aparato federal do sistema ame-
ricano que assim desvenda o interesse geral. A ca-
nalização das reivindicações faz-se por meio destes
grupos de interesse que suprem as deficiências da
representação formal. e pluralismo americano, tal
como descrito, atingiu sua maturidade com o New
Deal, quando o Partido Democrátcio conseguiu
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formar uma coligação majoritária de grupos mino-
ritários.

O pluralismo americano, no entanto, não deixa
de apresentar dificuldades e imperfeições. Uma
delas, como observa Robert Paul Wolff, reside no
fato de que nem todos os membros da sociedade
conseguem organizar-se em grupos de interesse e,
conseqüentemente, atingir o planalto político onde
as demandas se tornam objeto de consideração e
execução. Outra está na semelhança entre o feuda-
lismo e o pluralismo, pois os grupos de interesse
que ingressaram no planalto político são como os
"estados" medievais, onde o peso específico de
cada grupo não é proporcional cio seu número; por
exemplo, labor e business são tidos como equiva-
lentes. Ambos são responsáveis, na prática, pela
exclusão do sistema político de setores importantes
da população cujas reivindicações não o atingem,
fazendo com que o pluralismo ignore injustiças,
tolere privilégios e nem sempre capte o interesse
geral.13 A mobilização política destes setores igno-
rados, que está sendo feita à margem do pluralis-
mo e que por ele não foi absorvida, salientou estas
discriminações e revelou um dramático impasse de
participação em relação aos negros, aos "chicanos",
aos bolsões de pobreza, etc. Simultaneamente a
este impasse e como decorrência, surgiu uma crise
de legitimidade. Esta crise exprime-se pela agudi-
zação dos surtos de violência que denunciam uma
desconfiança profunda em relação ao sistema plu-
ralista cuja hipocrisia de clube de freqüência discri-
minada - na percepção de muitos setores margi-
nalizados - vem transformando, como aponta
Hannah Arendt, os "engajés" em "enragés"Y
Esta crise de legitimidade também se expressa pelos
dropouts da sociedade de consumo, entre os quais
se incluem os hippies e os drogados, e pela crítica
incisiva que ao sistema americano tem feito parcela
considerável da universidade e da intel/igentsia
americana, inclusive, recentemente, setores da
grande imprensa liberal. Não seria exagero dizer
que tanto desencontro entre a cultura dos Estados

90 Unidos e seu sistema político vem trazendo dúvidas
quanto ao manifest destiny americano. Estas dú-
vidas andam minando as raízes da crença hege-
mônica dos Estados Unidos e, conseqüentemente
dificultando, pela dissensão interna, sua presença
preponderante no sistema internacional cuja atua-
ção tem evidenciado, como aponta Andrew Hacker
registrando, aliás, uma opinião corrente entre os
americanos, um poder sem lições moreis."

Este rápido e incompleto apanhado do momento
americano, se por um lado impressiono pela digni-
dade com que um sistema aberto é capaz de
reavaliar-se criticamenté, por outro lado, evidente-
mente, não se compatibiliza de maneira adequada
com a postura de um país que, pela sua primazia
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no sistema internacional, vem exercendo, de fato,
um poder imperial. Ora, o império americano, como
apontam muitos dos seus analistas, até muito recen-
temente vinha sendo um império funcional no qual
cultura e política, economia e participação estavam
satisfatoriamente sincronizados. Trata-se de um
império sem frontelrcs> que resultou naturalmente
do desenvolvimento interno da economia americana
conjugado com sua expansão externa em busca de
matérias-primas e mercados. O poder do império é
exercido em boa parte de maneira indireta, me-
diante incentivos e desincentivos descentralizada-
mente oferecidos no exterior pelos grandes inte-
resses econômicos dos Estados Unidos, cujo acesso
interno ao governo americano é garantido pela
solução pluralista. Aqui cabe um parêntesis para
observar que o exercício do poder pelo império so-
viético - a satelização - se fez de maneira dife-
rente, pois o sistema de planificação comunista
requer controles econômicos centralizados aos quais
se adicionaram também controles políticos centra-
lizados sob forma de uso do partido político
- os vários P.C. - como instrumento de ma-
nutenção de domínio. Mas, retornando aos Es-
tados Unidos, o que importa salientar é que o
exercício externo do poder indireto sustentado in-
ternamente pelo pluralismo - que, como se viu,
perdeu sua capacidade de abrangência - pode
não ser, de um ponto de vista global, o mais fun-
cionai, e, talvez, o momento crítico americano
coloque esta hipótese como passível de consideração
pelo sistema político. De fato, teoricamente, o in- .
teresse global dos Estcdos Unidos seria compatível
com o desenvolvimento econômico e a maximização
da autonomia dos países latino-americanos mesmo
porque, entre outras razões, além de atender às
exigências de segurança de uma ordem pública, o
volume do comércio entre países desenvolvidos é
maior do que o comércio entre países desenvolvidos
e subdesenvolvidos. Entretanto, este interesse geral
certamente não deixaria de prejudicar os interesses
particulares de certos grandes setores econômicos
dos Estados Unidos, cujas vantagens e privilégios
seriam cerceados. Como na solução pluralista, o
interesse geral não resulta, necessariamente, do
entrechoque dos interesses particulares, aquele fica
prejudicado pela força destes e, no caso, compro-
mete a funcionalidade do sistema político americano
e das suas relações exteriores." Tudo indica, como
lembra Jaguaribe, que uma redistribuição da renda
e do poder decisório na sociedade americana _
conforme aventam os críticos do pluralismo - acar-
retosio, concomitantemente com um incremento de
democracia real, uma capacidade de desenvolvi-
mento interno da economia mais vantajoso e equili-
brado que a resultante de um controle oligopolítico
dos mercados internacionais. 18 Esta reorientação



dos Estados Unidos, cabe lembrar, não seria um
caso único na história, que registra mudanças de
feitio semelhante. A Inglaterra, por exemplo, que
do século XIII ao século XV insistiu em ter primazia
territorial na Europa; por um remanejamento in-
terno, que os Tudor cristalizaram, passou a buscar,
a partir do século XVI, uma preponderância naval,
desistindo de uma hegemonia territorial na Europa.
Esta reorientação foi extremamente benéfica para
a Inglaterra e lhe propiciou séculos de poder, desen-
volvimento e prosperidode." Mas, retornando à
variável americana e encerrando-a com uma sucinta
formalização de sua problemática, o que se poderia
dizer é o seguinte: as exigências de funcionalidade
do próprio sistema americano estão a recomendar
uma nova forma de compatibilização de sua cultu-
ra, política, economia e participação, que aumente
sua capacidade interna e externa de tolerar e
adjudicar conflitos e lhe permita simultaneamente
buscar objetivos mais compensadores e menos pe-
rigosos. Se esta forma viesse a constituir-se como
alternativa, ela implicaria, no campo das relações
Internacionais com a América Latina, uma opção
comunitária em detrimento da opção imperial, onde
a presença americana se externaria no contexto de
uma ordem pública cuja segurança seria, conso-
lidada por um regime de participação mais equita-
tivo, graças ao qual se reduziriam os conflitos
inerentes à bissegmentação.

Diante desta análise da situação americana, qual
seria o campo de manobra do Brasil tendo em vista
seus próprios objetivos políticos? Antes de explorar
a possibilidade, cabe uma definição do que se
entende por objetivos políticos. Poder-se-ia dizer,
acompanhando Karl W. Deutsch, que política é o
setor que guia a sociedode e diz respeito ao
seu esforço organizado de modificar a probabili-
dade dos resultados. Neste sentido, a política é
sempre o estudo do poder mas é, especificamente,
o estudo do poder de uma sociedade sobre seu
próprio destino." Os objetivos políticos do Brasil,
portanto, a partir desta definição, são os de maxi-
mizar sua autonomia para. controlar seu futuro.
Isto posto, vejamos quais são as opções do país,
no campo internacional, para a materialização de
seus objetivos.

Na caracterização do sistema regional intera-
mericano mencionou-se a primazia americana e
apontou-se que ela tem acarretado tanto a exclusão
da bipolaridade quanto a persistência da bissegmen-
tação. A primazia americana opera por meio de
uma aliança formal e informal com a maior parte
dos países latino-americanos. Esta aliança com
países mais fracos, que constitui um bloco, tem dois
objetivos: a) evita desvios de poder na ordem estra-
tégica, isto é, impede o acesso militar da União
Soviética à região, excluindo, portanto, a bipolcrl-

dade, e b) serve como instrumento institucional
para manter o controle dos Estados Unidos sobre a
região. no contexto operacional de uma diplomacia
de administração, típica da polltiec exterior de um
país preponderonte.s- Ora, o primeiro objetivo, na
atual distribuição internacional de poder, é compatí-
vel com os interesses latino-americanos e pratica-
mente inevitável, dada a preponderância americana
na região, mas o segundo, evidentemente, tolhe e
compromete a autonomia da América Latina e não
contribui para a superação da bissegmentação. Esta
observação dita uma conclusão: a cooperação entre
aliados no sistema internacional, no que diz respeito
a aspectos estratégico-militares, não pode obscure-
cer o dever de auto-afirmação dentro da aliança,
no que diz respeito à remoção da bissegmentação.
Este dever de auto-afirmação implica uma diplo-
macia nacionalista, dogmaticamente insistente no
desafio e na contestação à atual distribuição inter-
nacional de recursos. Friso a importância do aspecto
dogmático porque só os países dominantes podem-
se permitir uma diplomacia do razoável, uma vez
que são eles que estabelecem as regras do jogo a
partir das quais se define o que é razoável. Ora,
estas regras confundem-se com um sistema inter-
nacional que os satisfez porque lhes assegura pre-
ponderância, e como são estas as regras a serem
modificadas, a postura dogmática dos países mais
participados do que participantes do jogo é a única
atitude possível para se tentar evitar a manutenção
do statu quO.22 Evidentemente, toda diplomacia
funciona dentro de um contexto que lhe estipula
os limites, isto é, o que foi denominado seu campo
de manobra, cujo levantamento topográfico, em
relação ao Brasil, a seguir vai esboçado.

Um dos instrumentos da diplomacia é a nego-
ciação por meio da persuasão. Para que as dis-
cussões entre os interlocutores não permaneçam
apenas no nível dos debates, é preciso que haja
valores e perspectivas comuns. Na medida em que
os Estados Unidos se modifiquem interna e exter-
namente, nos termos da análise e da hipótese
anteriormente mencionadas, não é impossível que
sejam sensíveis ao ponto de vista dos objetivos po-
líticos do Brasil, uma vez que este ponto de vista
não seria incompatível com a opção comunitária
americana. Naturalmente, uma diplomacia ba-
seada apenas na lucidez da racionalidade teria difi-
culdades em resistir às inevitáveis pressões que os
interesses contrariados nos Estados Unidos serão ca-
pazes de organizar, de maneira que o bom senso
reclama um exame da capacidade do Brasil para
resistir a estas pressões que impedem uma redistri-
buição mais equitativa dos recursos internacionais.

A resistência à pressão implica a oferíçõo do
poder relativo do Brasil no sistema internacional e
regional. Se recorrermos às categorias de Organski,
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é evidente que o Brasil tem experimentado, desde
a década de 50, um acréscimo de poder que resulta
de uma crescente utilização dos seus recursos hu-
manos e naturais· que redundaram num desenvolvi-
mento econômico mais intenso e rápido, eficien-
temente regulado, apesar de intermitências, pelo
seu sistema político. Aqui cabe parêntesis para re-
gistrar uma observação sobre a variável de efi-
ciência política. O regime brasileiro, pós 1964,
inegavelmente aumentou a capacidade administra-
tivo-política do país de converter aspirações em
programas efetivos de ação, isto é, de moderni-
zar-se. Entretanto, não encontrou uma solução
adequada para encaminhar as aspirações ao siste-
ma político, isto é, não institucionalizou a partici-
pação política que é o outro lado da moeda do
desenvolvimento político. Esta não-institucionaliza-
ção da participação política traduz-se em falta de
abertura para a captação de valores. e reivindica-
ções por meio de uma pluralidade de canais. Esfa
situação implica uma rigidez, cujas conseqüências
podem afetar a criatividade do sistema político
brasileiro e, conseqüentemente; a sua eficiência,
pelas suas falhas no processamento de informação
do ambiente e pelas suas eventuais dificuldades
numa autônoma reorganização total e parcial dos
problernos." Feita esta ressalva sobre a eficiência
política a médio prazo do Brasil, retornamos ao
hic et nunc. O acréscimo de poder do Brasil per-
mite-lhe resistir, hoje em dia, mais satisfatoria-
mente às pressões internacionais do que há 10 ou
15 anos. Assim, por exemplo, o grau de industria-
lização recentemente atingido tem permitido uma
bem sucedida política de exportação de manufa-
turados. Esta, por sua vez, acarreta uma diversifi-
cação da pauta de exportações que dá margem
para uma posição mais sólida na discussão de
assuntos como café solúvel, quotas de açúcar, du-
zentas milhas de mar territorial e direitos de pesca
- para citar alguns temas que têm sido ultima-
mente objeto de controvérsias entre o Brasil e os
Estados Unidos e que tratam, especificamente, da

92 distribuição internacional de recursos. Naturalmen-
te, esta capacidade de resistência, que é uma
conseqüência externa do funcionamento interno do
sistema brasileiro, é relativa, pois se insere no con-
texto de uma preponderância americana. Daí a
lógica de se indagar em que medido podeo Brasil
maximizar sua capacidade de resistência ao nível
de arranjos internacionais.

Uma primeira colocação indica a conveniência
de se prosseguir na diversificação dos contatos com
outros países do segmento desenvolvido do sistema
lnternocloncl.> Vale dizer, tanto os da órbitaoci-
dental, a exemplo das recentes margens de prefe-
rência para a exportação de manufaturados, con-
cedidas pelo Mercado Comum Europeu, quanto os
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da órbita oriental. Esta orientação, minimizando a
dependência exclusiva em relação aos Estados Uni-
dos, naturalmente amplia o campo de manobra
do Brasil e exigirá, muito provavelmente, neste
momento, uma atenção toda especial em função
dos eventuais novos contornos que vier a adquirir
-o sistema monetário internacional quando for regu-
larizada a posição do dólar. Este impulso, no en-
tanto, não é suficiente, pois ele apenas implica um
poder de negação, isto é, uma maior capacidade
de evitar que outros países atuem de uma maneira
que o Brasil considere indesejável. Uma diplomacia
nacionalista, dogmaticamente insistente no desafio
à atual distribuição internacional de recursos, exige
mais, pois também requer um mínimo de poder
positivo, isto é, habilidade de conseguir de outros
países um comportamento que se deseja.'25 Uma
dos formas de se obter poder positivo a nível inter-
nacional é a aliança, em cuja raiz' sempre se coloca
o fenômeno de agregação de poder.?"

A aliança com a América Latina é, obviamente,
o caminho do Brasil num esforço de agregação de
poder, para alterar os regras do sistema internacio-
nal quanto à bissegmentação. Nos termos do con-
senso lctino-cmericono de Vifía dei Mar, de maio
de 1969, existe a necessidade de uma ". .. ação
coordenada e eficaz dos países latino-americónos
nos distintos foros, instituições e organismos inter-
nacionais de cooperação de que fazem parte. Desta
maneira, a ação solidário da América Latina terá
maior gravitação mundial e conduzirá ao sucesso
dos objetivos colímcdos"." De fato, esta aliança,
cuja formalização no contexto da CECLA é um
dos aspectos, preenche a'lguns requisitos que lhe
podem conferir estabilidade e, conseqüentemente,
vigência à sua atuação no sistema internacional e
nos subsistemas interamericano e latino-americano.
Existem, em primeiro lugar, possibilidade de van-
tagens conjuntas pelo interesse comum na altera-
ção das regras do sistema internacional e inte-
ramericano, responsáveis pela persistência da
bissegmentação. Existe, em segundo lugar, recepti- .
vidade mútua na percepção deste interesse comum,
sustentada por uma formação histórico-cultural
semelhante. Finalmente, começa a existir uma
relevância mútua entre os países da América La-
tina, sobretudo a partir dos esforços de integração
econômico que visaram deliberadamente a criar
um subsistema da economia internacional para
modificar a estrutura de vantagens comparativas
dentro da qual se desenvolve atualmente o comér-
cio exterior da América Latina.28 Evidentemente,
esta relevância mútua não exclui a existência de
conflito dentro da aliança latino-americana. De
fato, todo subsistema, uma vez criado, abrange
conflito e cooperação; e todo processo de integra-
ção, apesar de ter uma racionalidade implícita,



como o demonstraram os funcionalistas, quando
atinge certa etapa, enfrenta necessariamente obstá-
culos que só podem ser superados por uma nova
vontade polltlcc." Esta parece ser a situação que
enfrenta no momento, por exemplo, a ALALC, de
maneira que convém fazer alguma referência às
modalidades pelas quais se deveria articular uma
nova vontade política no contexto da aliança latino-
americana. Dada a disparidade da industrialização
dos diversos países latino-americanos, a articulação
desta nova' vontade política deve resultar de um
acordo consensualmente atingido, em cuja formu-
lação e encaminhamento o Brasil desempenharia,
essencialmente, um papel de organizador do con-
senso. Saliento a nota da organização do consenso
porque ela dimana logicamente da definição dada
sobre os objetivos políticos do Brasil, qual seja, a
de maximizar sua autonomia para controlar seu
destino. De fato, a alternativa de uma orientação
menos consensual e mais impositiva só seria factível
por meio de uma ligação mais intensa com os EUA,
o que implicaria uma penetração maior de inte-
resses americanos no sistema brasileiro, com óbvias
conseqüências de minimização de autonomia e
desagregação de soberania real. 50 ~ por isso que a
organização do consenso é a opção lógica do Brasil
em função de seus objetivos políticos e, a partir
dela, a única alternativa funcional no relaciona-
mento com os demais países latino-americanos, pois
toda aliança latino-americana, num contexto de
autonomia, tem como alternativa implícita um
acordo bilateral com os Estados Unidos, cuja pri-
mazia pulverizaria qualquer pretensão impositiva
de qualquer país da região. Aliás, a importância
desta observação, sobre a aliança latino-americana
num contexto de autonomia, merece ser salientada
pela análise de uma experiência histórica que cabe
agora invocar para registrar a relevância da nota
de consenso e de solidariedade. No século XIX o
Chile propôs pela cláusula Bello um esquema de
preferências latino-americanas cuja efetivação se
traduziria numa aliança latino-americana dentro de
um contexto de autonomia. Este esquema, no en-
tanto, não vingou e caiu em dessuetude, pois a
solidariedade dos países latino-americanos foi rom-
pida, como o demonstrou Francisco Orrego, por
contatos bilaterais com a potência hegemônica da
época, a lnçlorerro."

Feitas estas ponderações sobre a modalidade e
as dificuldades da aliança latino-americana, o que
se pode dizer, para encerrar este item sobre o campo
de manobra do Brasil, é o seguinte:

A persistência da bissegmentação exige a auto-
afirmação do Brasil dentro do sistema interameri-
cano. Esta auto-afirmação explicitar-se-ia por uma
diplomacia nacionalista, dogmaticamente insistente
no desafio e na contestação à atual distribuição

internacional de recursos. Tal diplomacia encon-
traria ressonância positiva nos Estados Unidos se
este país, em função de sua crise interna, se enca-
minhasse por uma opção comunitária. Esta diplo-
macia teria a sustentá-Ia o acréscimo de poder que
o Brasil tem experimentado nos últimos anos
que, somado à diversificação dos contatos do país
com o segmento desenvolvido do sistema interna-
cional, vem conferindo-lhe maior capacidade de
evitar comportamentos indesejáveis por parte de
outros países. Esta diplomacia precisaria ser com-
plementada por uma aliança com o resto da Amé-
rica Latina, pois a agregação de poder resultante
atribuiria à aliança poder positivo para conseguir
de outros países atuação mais compatível com a
superação da bissegmentação. Na organizàção
desta aliança, que implica a articulação de uma
nova vontade política latino-americana, o Brasil
deve desempenhar a função de catalizador de con-
senso que é a única função congruente com obje-
tivos políticos que tenham como pressuposto a
autonomia do Brasil e da América Latina.

Antes de concluir este trabalho, convém registrar
algumas ressalvas de ordem metodológica, cujas
implicações práticas são consideráveis. Toda aná-
lise política, normalmente, pressupõe, implícita ou
explicitamente, um modelo, isto é, uma tentativa
teórica, mais ou menos elaborada, de perceber a
realidade. O modelo. é sempre uma aproximação e
nunca a própria realidade na sua inteireza; entre
outras razões, porque resulta da escolha de algumas
e não de todas as variáveis, em cuja seleção se
insere a subjetividade do pesquiscdor." Neste tra-
balho, conforme foi apontado, houve uma seleção
deliberada de fatos e situações cujo desenvolvi-
mento e encadeamento eventualmente poderão
levar a uma reforma do sistema internacional capaz
de compatibilizar segurança e desenvolvimento.
Em outras palavras, e paro recorrer aos versos de
Camões que serviram de epígrafe, examinaram-se
as condições de paz, ou seja:
" . .. as leis iguais, constantes
Que aos grandes não dem o dos pequenos".

Naturalmente, esta não é a única opção logica-
mente possível. Outros modelos são necessários,
para se tentar um levantamento mais abrangente
da reolldcde, entre' os quais, certamente, e para
voltar aos versos de Camões, não se pode excluir
as diversas modalidades das "armas rutilantes".
Além dessa limitação, quanto ao escopo do tra-
balho, a análise construída a partir das variáveis
selecionadas levou a algumas propostas de progra-
mação política. Toda programação política é difícil
porque contém uma alta roxo.de incerteza. Como
já nos advertiu Proudhon, lia fecundidade do ines-
perado excede a prudência do estadista", mormente
no campo internacional onde a multiplicidade dos
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centros de poder implica uma certa anarquia que
agudiza a taxa de incertezc." I: por isso que Kissin-
ger lembra (e já agora, com a articulação da viagem
de Nixon à China tendo tornado vivência o que
teorizara) que em matéria de política exterior, os
juízos dependem de análises que não podem ser
provodos, na ocasião em que as medidas devem
ser tomadas, e a área da decisão é tanto maior
quanto menor é a certezo.v Evidentemente, estas
ressalvas se aplicam à fidedignidade de minhas
conclusões, mas isto não exclui a necessidade de
programação política. Esta é imperiosa, sobretudo
na multiplicidade de seus cenários, que nos ajudam
a reavaliar situações e, conseqüentemente, minimi-
zar a dissonância cognitiva entre novas informações
e atifudes onteríores." Daí o esforço de clarificação
deste trabalho que visa, para recordar o que foi
anteriormente mencionado sobre objetivos políticos,
ao estudo de algumas alternativas do poder do Bra-
sil sobre seu próprio destino. ••
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